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COMPRA E VENDA E

MUTUO COM HIPOTECA

PRIMEIRO(SI

RAFAEL APOLINÁR|O CARDOSO SILVA, Contribuinte Fiscal 229198155, e mulher

DIANA RAQUEL PAIVA MOTA, Contribuintê Fiscal 254756301, casados sob o

regime da comunhão de adquiridos, naturais de Sáo Martinho da Gandara, Oliveira

de Azêméis e de Romariz, Oliveira de Azeméis, portadores dos Cartóes de Cidadáo

n.o 12729961 02Y3, válido alé 2510812020, e n.o 129U1OS 32Y0, válido até

1610812020, residentes na Rua Quinta das Folhas, no 189, Praia do Furadouro, Ovar,

adiante designado(s) por Primeiro(s) Outorgante(s).

SEGUXDO(§}

MANUEL ALBERTO CRUZ JORGE, solteiro, maior, Contribuinte Fiscal 216710251,

natural de AÍada, Ovar, portador do Cartáo de Cidadáo n.o 1í325811 92Y4, válido até

1210412022, residente na Rua do Emigrante, no 199, Arada, Ovar, adiante

designado(s) poÍ Segundo(s) OutorgarÉe(s).

TERCEIRO(S)

SOFIA ALEXANDRA VIEIRA DE MELO SANTOS SILVA, CASAdA, NATUTAI dA

freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Aveiro, portadora do Cartáo de

Cidadáo no 126273073 22Y6, válido alé 15i1112020, Solicitadora, titular da cédula

profissional 5058, com domicílio profissional na Rua Direita, no 290, Nossa Senhora de
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Fátima, Aveiro, a qual outorga em representação do BANCO COMERCIAL

PORTUGUÊS, S.A., sociêdadê abeÉa, com sede no Porto, na Praça D- Joáo l, n.o

28, matriculada na Conservatória do Registo Comercial do PoÍto sob o número único

de matricula e pessoa coletiva 501525882, com o capital social de cinco mil e

seiscentos milhóes setecentos e trinta e oito mil e cinquenta e três euros ê setenta e

dois cêntimos, adiante designado(s) por Terceiro(s) Outorgante(s) ou BANCO.

Entre os Outorgantês acima identificados é celebrado o pÍêsente contrato de

compra e venda e útuo com hipoteca. que se Íege pêlas cláusulas seguintes:
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COMPRA E VENDA

Primeira

(Objeto)

Os Primeiros Outorgantes vendem ao Segundo Outorgante, que o aceita, a FF{AçÃO

AUTONOMA DESIGNADA PELAS LETRAS "AV", correspondente ao rés-do-chão

sul/poente do Bloco E, destinada a habitaçáo, com entrada pela Rua Dr. João

Semana, no 185, com tudo o que a compóe, a qual faz parte do prédio urbano

constituído em regime de propriedade horizontal, registada predialmente pêla inscriçáo

AP. 32 de 2@1l1gl28, sito em Luzes, na Rua Dr. João Semana, n.os í53, 165, 175,

177, 179, 181, 183 e 185, Uniáo das Freguesias de Ovar, Sáo Joáo, Arada e Sáo

Vicente de Pereira Jusá, concelho de Ovar, descrito na CONSERVATóR|A DO

REGISTO PREDIAL DE OVAR sob o número 2278 - OVAR, com o registo de

aquisiçáo a ÍavoÍ da PARTE VENDEDORA pela inscriçâo Ap. í636 de 2016t}6t14,

inscrito nâ respetiva matriz predial urbana sob o artigo 1í36s, com o valor patrimonial

de Euros: 35.262,1O, adiante designada abreviadamente por lMóVEL.

Segunda

(Preço)

O |MÓVEL é vendido pelo preço de Euros: 60.(x)0,00 (sessenta mil euros), que os
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PÍimeiÍos Outorgantes já recebeÍam e do que dáo aqui quitaçáo.

Terceira

(Ónus e encargos)

O |MÓVEL é vendido livre de quaisquer ónus ou encargos.

QuaÉa

(Licenciamento camarário)

O IMÓVEL tem a AutorizaÉo de Utilização n.o 169/01, emitida em 2001/06/18, pela

Câmara Municipal de Ovar, para a fraçÁo.

Quinta

(Destino do lMÓVEL adquirido)

A PARTE COMPRAOORA destina o |MÓVEL a sua habitaÉo pópria permanente.
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MÚTUO COM HIPOTECA

Primeira

(Mútuo)

Para a precedente aquisiçáo do IMÓVEL, o BANCO concede ao Segundo Outorgante,

um empréstimo no montante de Euros: 50.000,@ (cinquenta mil euros), de que este

se confessa devedor, o que o BANCO aceita, ao abrigo do Regime do Credito à

Habitação - DecÍeto-Lei n.o 349/98, de 1í de Novembro e pêlo prazo e nas demais

condições constantes deste Contrato e do ANEXO l, que constitui seu

Documento Complementar e que dele faz parb integranÚe para todos os efeitos

lêgais e contratuais e demais disposiçôes legais aplicáveis.

Segunda

(Hipoteca)

1 . Para garantia do pagamento e liquidaÉo da quantia Íinanciada no montante de

Euros: 5O.OOO,oO (cinquenta mil euros), e bem assim dos Íespetivos juros à taxa

anual efetiva que, para efeitos de registo, se fixa em 11o/o (onze por cento),

acrescidos dê uma sobretaxa alé 3o/o (três por cento) ao ano em c€lso de mora, e
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outros acessórios do crédito e despesas judiciais ê extrajudiciais fixados para efeitos

de registo em Euros: 2.000,00 (dois mil euros), sendo assim o montante máximo

garantido Euros: 73.000,00, o Segundo Oúorgante constitui hipoteca, a favor do

BANCO, quê a aceita, sobre o IMÓVEL, abrangendo a hipotêca ora constituída, o

IMOVEL e todas as construçóes, edificaÉes, melhoramentos, benfeitorias e

acessóes, presentes e futuras, do |MÓVEL hipotecado, obrigando-se o

HIPOTECANTE a proceder, junto das RepaÍtiçoes públicas competentes, aos

averbamentos que se mostrem necessários à coneta identificaçáo, em cada momento,

da natureza e composiçáo do mesmo.

2. A hipoteca ora constituída garante, também, mas sempre dentro do montante

máximo garantido referido no número anterior, outros acessórios do crédito, tais como

a soma dos prémios de seguro, de licenças, contribuições, taxas e outros impostos,

despesas com registos de hipoteca e outras que o BANCo venha a desembolsar nos

termos previstos no presente contrato e no seu documento complementar, cujos

recibos e documentos comprovativos desses pagamentos ficam a fazer parte

integrante do presente contrato, para efeitos da sua exequibilidade.

3. O BANCO, sempÍe que o .iulgue necessário, poderá mandar inspecionar, bem como

avaliar à custa do MUTUÁRIO, o IMOVEL hipotecado, para efeitos do artigo 701.o do

código civil, sendo as conespondentes despesas, que ficam cobertas pela garantia

ora prestada, debitadas na conta de depositos à ordem, mencionada no documento

complementar a este contrato, aúorizando, desde já, o MUTUÁR|O os débitos.

4. O MUTUÁR|O obriga-se a reforçar a garantia prestada quando, da avaliação

efetuada nos termos e para efeitos do artigo 701.o do cócligo civil, resulte que o bem

hipotecado se tomou insuficiente paÍa a seguranç€ da obrigaçáo.

5. A presente hipoteca poderá ser executada logo que se tome vencído e exigível o

cÍédito pela mesma garantida, nos termos previstos na lei, no presente contrato e no

seu documento complementar.

6. O BANCO aceita a presente hipoteca nos termos aquí exarados.
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Ovar, 06 de Junho de 2017 .

PRIMEIROíS) OUTORGANTEíS)
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DOCUMENTO COiIPLE[IENTAR

Documento complêmentar ao contrato de Íinãnciamento com garantia celebrado em 6 de Junho de 2017 entre o

Banco Comêrcial Portuguôs, S-4. (adiante designado apênas poÍ "Banco') e iIANUEL ALBERTO CRUZ JORGE

(adiante designados apenas por "Clientes"), composlo por Condiçóes Gerais B Condiçóes Particulâres, prevalecendo

as Particulâres sobre as GeÍais

..- NOTA SOBRE INTERPREÍAçÃO OE TATO-
No presente contralo, as expressóes usadas no singulaÍ abÍangem situaçóes plurais e as expressÕes usadas no plural

abrangem situaçóes individuais (exemplos: 'Clientes" e "Fiâdores" abrangem situaçóes de um só "Cliente" e de um só

"Fiâdo/)

---- co DlÇoES GERAIS 

-_-PR NEIRA (Monlanle, finalidade e rcgime do financiamenlo):-

1. O Banco concede aos Clientes um financiamento no moniante, Íinalidade e regime indicados no conlrato de que este

documento complementar é pâÍte integrante e nas Condiçóes Particulâres

2. O Ínanciamento corresponde ao produto comercializado pelo Banco sob a designaÇao comercial Íeíedda nas

SEGUTVDÁ (Modo de disponibilização do frnanciamento)' 
-----"-

O financiâmento á disponibilizado p€lo Bahco aos Cliêntes nos termoa e condições previstos nas Condiçoês

Partjculares, por crédito da conta de depositos à oÍdem aberta em nome dos Clientes e idenÚficada nas mesmas

Condiçóes Particulares sob a designação "conta associada ao Íinanciamento'

TERCEIRA (confissào de d[vida e prova de utilizaçáo do crédilo):--------------
1. Resultando das Condiçós8 PaÍticulares a disponibilizaçáo na dátã de cêlebraÉo do contrato de pârte ou da

tolalidade do financiamento, os Clientes coníessam-se devedoÍes da quanlia disponibilizada, bem como dos Íespetivos

juÍos e demais encargos convêncionados, aceitando o Banco tal conlissão de dívda

2. Os documentos de transferência bancária e de débito emitidos pelo Bãnco, os extralos de conta relativos ao ptes€nte

linanciamênto e toda a demais correspondência trocada constituem documêntos bastanles para prova do crédito e

determinaÉo do montante em divida, tendo em visla a exigência ou redamaçáo ludicial ou extrajudicial do credito,

considerando-se, para todos os eÍeitos, parte inlegrante do pÍesente contrato

Condições Particulares.------"-'---'-

QUARTA (Prazo): 

-

Condiçóes Particulares.---_--

O financjamento é concedido pelo prazo indicado nas Condições Particr' ares

QUTNTA (Reembolso do linanciamenlo e pagamenlo de jutos)

1. O Íinanciamênto será reembolsado em prestaçóês mensâis, constantes e sucêssivas que lncoÍporam a amortizaÉo

do câpital ê o pagem6nto de juros,

2. O dia convencionado para pagamento das prestaçoes é o indicado nas Condiçóes Particulares. Se o dia

convencionado indicado nas condiÇÔes Particulares foÍ o dia 29 (vinle e nove), 30 (trinta) ou 31 (trinta e um) de cada

mês, nos meses cu.ios números de dias sejam iníeriores a 29 (vinte e nove), 30 (trinta) ou 31 (trinta e um), o dia para

pagamento das prestãÉes será o úlümo dia do mês em oausa

3. Sem prejuizo do disposto no número seguinle, o número e data de vencimento das prestações são oS mnstantes das
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4. Caso o dia de celebraÉo do prôsente contrato não coincida com o dia convencionado para pagamento das

presiações, às prestaçóes reÍeridas no número anterior acrescerá uma prestaÉo inicial pâÍa cobrançá dos juros

respeitantes ao pêríodo compreendido entre a data da entrega pelo Banco da quantia financiada e o primeiro dia

convencionado para pagamenlo das prestaçóes subsequente à celebração do contrato; nesta eventualidade, a

prestaÉo de juros em causa será cobrada no refeÍido primeiro dia conYencionado para pagamento das prestaçÕes,

vencendo-se a pÍimeira prestâçáo de capilal e juros, ou só de juíos quando trver sido convencionado período de

carêncie de cepital, um mês após o pÍimeiro dia convencionâdo para pagamento das prestaçóes

5. Se uma prestaÉo ou pagamento devido por Íoíçâ do presente Contrato se vencer em dia não útil, o respetivo

montante seÉ debitado no dia útil seguinte, com data-valor desse mesmo dia, sem que tal imporle qualquer alteraçáo

no cálculo dos juros referentes ao periodo de pagamento em causa

6. Pâra efeito do disposto no número anterior, consideram-se dias úteis os dias em que a generalidade das Sucursais

doBancolocálizadasemLiSboa.seencontraremabeÍtasparaatendimentodiretodopúblico.--

7. O montante unitário das prestaçóes a vigorar até à primeira revisão da taxa de luro aplicável ao íinancramento é o

indicado nas CondiÉes Particulares. -----
8. Em denogaÉo parcial do dispqsto no número 1, e âpenas quando tal constar das Condições Pârticulares, poderá

vigorar para o financiamento um periodo inicial de prestaçoes com caÍência de reêmbolso de capital (doravante

designado poÍ "PerÍodo de Carência') com a duraçáo indic€da nas Condiçóes Partrculares durante o qual apenâs são

devidas pelos Clientes prestações de iuros, iniciando-se o reembolso do financiamento no final do Periodo de Carência

em prestaçtes constantes que incorporam a amortização do capital e o pagamento de juros. 

-------9. a) Em derrogaçáo paÍcial do previsto no número um, Íica expressamente acordado que o valor de cada uma das

prestaçÕes mensais a pagar pelos dientes durante o perÍodo indicado nas Condições PaÍticulares, exceÉo feita ao

estabelecido na ellnea seguinte, será o valor estabelecido nas condiçóes particulares, sendo o valoí ali indicádo

aplicádo primeiramBnte no pagamento dos juros que se moslrêm devidos no p€ríodo de contêgem a quê §e reporta

cada prestaçào e o remanescenle, se o houver, no reembolso do capital; ---_
b) Contudo, se por viíude da subida da taxa de juro aplicada ao contÍalo, o valor indicado nas condiçóes paÍticulâres

como o valor das prestaçóes a pagar durante o período indicâdo nas Condições Particula(es, náo Íor suÍiciente para

pagâr o valor dos juros devidos no perÍodo a que se reportam âs prestações, fcá expressamenle convencionâdo que o

valor das prestações a pagar pelos clientes aumentará, mas apenas para o valor que Se mostrar necessário âo cabal

pagamento dos juros que Íorem devidos no pêrlodo de contagem a que se reportar a prestaçáo mensali

c) Findo o perlodo indicado nas CondiÉes Particulares o cãpital será reembolsado e os iuros seráo pagos de ãcoÍdo

com o gstabelecido ng número um destô cláusula

10. Ainda em derrogaÉo parcial do número 1, e apenas quando das Condições Paniculares constar que a ,inalidade do

Íinanciamento mnsiste numa operaÉo interc€lar dê aquisiÇáo de teneno destinado à construçáo de habitaÉo própria

permanentê, durante toda a vigência do flnanciamento apenâs sáo devidas pelos Clientes prestações de iuros, sendo o

financjamento reembolsado intêgralmente na data do seu vencimento por contrapartida de Íinanciamento a concêder no

momento da celêbraçáo do conlrato de financiamenlo à construÉo de que constitui operação intercalar ou, não

havendo lugâr, por qualquêr câusa, à c€lebraÉo do contr8to de financiamento à construçáo, numa única prestaçáo Íinal 5
a paga. pelos Clientes

SEXrA (Taxa de juro)

,0
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1. É apliével ao Íinanciamento o regime de laxa de juro indicádo nas CondiçÕes Particulares

2. O financiamento vence juÍos sobre o capfal em dlvida. calculados draíamente tomando como base um ano de 360

dias e um referencial de 30 dias/mês.

3. Os juros serào pagos e cobrados postecipada e mensalmenle

4. Ouando das Condições Parliculares resultar que ao Íinancjamento é aplicável o Íegime de taxa de juÍo vaÍiável

observar-se.á o seguinte:

a) O cápitâl em divida vencerá juros â taxa dô juro variável resultante da média aritrnétic€ simples dâs cotações dlárias

do indexante referido nas Condiçóes Particulares no mês anterior a cada periodo de contagem de juÍos, com

anedondamento à mrlésima, sendo tal aÍÍedondamento feito por excesso quando a quana casa decimal for igual ou

superioÍ a cinco e por defeito quando a quarta casa decimal for infeÍior a cinco;__-
b) A taxa resultante da alÍnea anterior seÍá acrescida da margem ou spread fixada nas Condiçóes ParticuleÍes; 

-
c) Para eÍeitos de atualizaÉo do indexante esp€cifica-se que os períodos de contagem seráo os indicados nas

Condiçóes Particulares em conÍoÍmidade com o prazo â que se reporta o rndexante ali indicado, períodos em que o

mesmo sê mantêrá inalterado, sendo atualizado no início de cadâ período de contagem, momenlo em que também â

taxa de ium será atualizada de acordo com indexante e com â margem à dâta em vigor.

d) VeÍiÍicando-se a siluaçao prevista no número 4 da cláusula anterior, o primeiro período de contagem terá um prazo

superior ao prazo a que se repoÍta o indexante indicado nas Condiçóes PaÍticulares pelo número de dias que decorrer

entre a dâta dã entrega pelo Banco da quantia finenciâda e o dia convencioírado par8 pagamento das prestações,

oconendo a primeira atualização da taxa de juro no termo deste primeiro período;

e) Se o indexante reÍerido nas Condiçóes Particulares deixar de existir ou se perder a sua atual representatividade,

haverá lugaÍ à sua substituiÉo poÍ inrciativa do Banco, obrigando-se e6te a escolheÍ paÍa indexante uma outÍa taxa

disponível no me.csdo que tenha uma representatividade o mais aproximada possível à rcpresentatividade do indexante

reÍ€rido nas Condiçó€s Particulares nâ data d€ c€lebração do conUacto;

5. Ouando das Condiçóes Particulares resultar que ao financiamento é aplicável durante toda a vigência do @Í{rato o

regime de taxâ de iuro Íixa, o capital em dlvida no âmbito do presênte financiamento vencerá sempre juros à taxa anual

nominal que for indicada nas Condiçóes PaÉiculares

6. Quândo dâs Condiçõos Particulares resultar que âo Íinanciamenlo é aplicável um p€rÍodo inicial de taxa de juro rixa

("Período lnicial de Taxa Fixa') Índo o qual se aplica o Íegime de taxa variável, observar-se-á o seguinle:

a) Durante o PerÍodo lnicial de Taxa Fixa indicado nas Condiqóes Particulares, o caprtal em dívrdâ no ámbito do

presente Ílnanciemento vencerá juros à taxa anual nominal que for indicada nas mesmas Condiçóes Pãrticulares: 

-.-b) Findo o Período lnicial de Taxa Fixa roferido na allnêa anterior, o capítal em dívida no âmbito do presonte

financjamento vencerá juros a uma tiaxa de juros variável fixada e alterável nos teÍmos previstos no número 4 desta

cláusula.

7. Por força do regime de taxa de juro indicado nas Condições PartiqJlares, a taxa nominal aplicável ao financiamento e

a corespondente taxa anual eÍetiva, calcllada nos termos do DecretoLei n.o 220194, de 23 de Agosto, são as indic€das

nas Condiçóes Particulares

8. A náo ser que o contráno resulte expressamente das Condiçóes PaÍticulaÍes a laxa de juro aplicável ao 6
financiamento náo rcsulta de condiçóes promocionais, nem da aquisição pelos Clientes de quaisquer produtos ou

serviços Íinanceiros, ou de outras situaÉês suscetÍveis de rôdulr o custo do financiamênto. Ouando a taxâ de iuro
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aplicável ao fnanciamenlo, durante toda a sua úgência ou durante um peÍiodo de tempo limitado, resuhar da aquisiÉo

pelos Clientes de quaisquer pÍodutos ou seryiços financeiros ou de outras siluações suscetlveis de reduzi o custo do

financiamento, as condiçóes de aplic€çáo e manutenÉo da taxa bonificada seÍáo explicitadas nas Condiçóes

Particulares, sendo neste caso também indicada nas Condiçoes Particulares a Taxa Anual Efeüva Revista OAER)

prevista no artigo 90 do Decreto-lei ao 5'll2107 de 7 de MaÍço na redação que lhe foi dada pelo Decreto-lel í92 /2009 de

17 de Agosto, a que se Íefere o Aviso n.o 2y20'10 do Banco de Portugal, calculada nos termos legalmente deÍinidos. 

-L Em denogaçáo do disposto nos númeÍos anteÍiores, e apenâs quando das condiçóes Pârticulâres consiar que o

financiamento está abrangido pelo Regulamento do Crédito à Habitaçáo para os Trabalhado[es Bancários, observar-sô

á o segulnte

a) O câpital em dívida no âmbito do linancismento vencerá juros a uma taxa coÍÍespondente a 55 (se§senia e cinto) por

cento do valor da taxa mÍnima aplicávêl às operações principais de relinanciamento pelo Banco Cenúal Europeu, ou de

outa taxa legalmente fixada como taxa equivalente, enquanto os Clientes mantiverem a qualidade de trabalhadores

bancáÍios; Deixando os clientês de se. trabalhadores bancários passarão a aplicaÍ'se ao Íioanciamento as regrâs

aplicadas aos linanclamentos do mesmo tipo concedidos no regime geral do crédito à habitaÉo regulado pelo DL

349/98, na sua redâçáo atual, passando, entáo, o capital em dÍüda a vencer jurqs à taxa variável resultante dâ média

aíitrnétjca simples das cotaçõ€s diáías do indexanie Euribor a cento e oilenta dias do mês anteÍioÍ a cada periodo de

contagem de juros com arredondamento à milésima, sendo tal anedondamento feito por excesso quando E quartã cas6

decimal foÍ igual ou superior a cinco e por defeito quando quarta casa decimal foI inÍerior a cinco. A esla laxa acrêscêlá

a margêm ou spÍead praticâdos à dâta n0 Banco párâ a contratação de créditos de Íinâlidâde e prazo idênticos. Nêste

caso, com as devidas adaptaçóes, aplicar-se-áo também as regras conslantes das alíneas c) e e) do número 4 destâ

b) A variaÉo da taxa mÍnima aplicável às operaÉes pdncipais de reÍinanciamento pelo Banco Cen[al Europeu

determinaÉ, rglativamente às prestaÉes vincendas, â correspondent€ âlteraçáo das taxas aplicáveis âo íinanciam6nto

10. Ouando das Condiçóes Particulares resultar que o Íinanciamento é concedido ao abrigo da Lei 64i2014, de 26 de

agosto, obseryar-se-á o seguinte, em derrogaÉo do disposlo nos números ânteriores

a) O c€pital em dívida vencerá juros à taxa de iuro indicâda nas Condiçoes Particulares (taxa de iuro contratual); 

-b) os €mpréstimos beneÍlciam de uma bonificâÉo a conceder pelo Estado, corespondente (i) à diÍeÍonça €ntre a lexa

de .eÍerência para o cálculo das boniÍicáçóes (ÍRCB), criada pelo Dacreto lei 359ü89, de 18 de outubro, e Íxada

administÍativamenle pela Portaria n." 502/2003, de 26 de iunho, e 65 o/o (sessenta e cinco poÍ cento) da taxa mínima

aplicável às operações principais de refinanciamento pelo Banco central Europeu ou (ii) à diferençâ enue e tâxe

contatual quando osta Íor inferiqr e 65 % (sessenta o cinco por csnto) da taxa mínima aplicável às operaçóes principais

de refinanciamento pelo Banco Central Europeu;

c) A bonmcaÉo é calculada sobre o capital em dÍvida no inlcio de cada contagem de juÍos;-

d) Em cada momento, a taxa de juro a supoÍtar pelos Clientes, será â conespondente a 65yo da té.xa minima eplicável

às operações principais de reÍinanciamento do Banco Central Europeu, ou de outra taxa legalmenle Íixada como taxâ

cláusula. --

equivalente. 

-

&
e) No c€so de variaÉo da taxa de juÍo contatual dos emprésümos, da TRCB, da taxa mínima aplicável às operâçàes

de relih8nciamento pelo Banco Cent.al Europeu ou em caso de .eembolso antecipado parcial, o rccálculo des
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boniÍicaÇÕes e da prestaçáo é eÍetuado a partir do pêríodo de contagem de juros subsequente ao da alteraçáo de

qualquer uma daquelas variáveis, tendo em conta o c€pital em dÍüda àquela data

0 o esÍabelecido neste número, quânto à(s) taxa(s) de jum não resulta de condições promocionais, nem da aquisiçáo

pelos Clientes de quaisquer produtos ou serviços flnanceiros, nem existem outras situaÉes suscetiveis de afetaÍ o

custo do linanciamento, pelo náo e aplicável a Taxa Anual Efetiva Revista (TAER) a que se reÍere o Aviso no Z]2O1O do

sÉTtMA (Mora)'---
1.Em caso de mo[:l no reembolso de qualquer das prestaÇóes do c€pital ora acordadas, ou das que resultem de uma

eventual alteraçào do plano de reembolso ora estabelêcido, os Clientes obrigam-se a pagar, juros moralórios sobre o

respetivo montante e durante o lempo em quê a mora ou o incumprimento se veriftcar, calculados mediante aplicação

da taxa de juro remuneratóda em vigor à dala da con§ituiÉo dâ mora acrescida da sobretaxa anual máxima legalmente

permitida, que atualmente é de três pontos percentuais. --------

2. Em caso de moÍâ no pagamento de qualquer prestaçáo de juros remuneÍatórios vencidos e náo pagos, o Banco

poderá, sem dependênciâ de outras formalidades, capitalizar os iuros conespondentes a períodos mínimos de um mês.-

3. Os juros moratórios previstos no número um incidirão também sobre os iuros remunerãtórios câpitâlizados nos

termos do númeÍo anlerior

Banco de Portugal,--

OTTAVA (Reembolso antecipado): ----

5112007, de 7 de Março. --------
lrollÁ íConta associada ao finançiamento)i ------------

1. Náo obstânte o prâzo de amortização ficar estabelecido a favor de ambas as partes, os Clientes podem antecipar em

qualquer altura do financiamento a amortizêção do mesmo, no todo ou em parte, desde que dessa intenção previnam o

Banco com a antecedência mínima de dez dias úteis em caso de reembolso antecipado total e de sete dias úteis

Íelativamente às datas previstas no número subsequente em caso de reembolso antecipado parcial, náo hâvendo,

porém, em caso algum, qualquer restituiçào de juros já cobrados

2. As amortizaçôes parciais dêveráo ser efetuadas em data coincidente com os vencimentos das prestações dê

reembolso do Íinanciamento.

3. Nos casos de Ieembolso antecipado, total ou parcial, o Banco terá direito a cobrar dos Clientes a comissão por

reembolso antecipado prevista nas Condiçóes Padiculares, que náo poderão ult€passar um valor equivalente a zero

virgula cinco por cento ou dois por cento por cento sobre o capital reembolsado consoante, respelivámente, o

financiamento vença juros no regime de taxa variável ou de taxa fixa, e náo seráo devidas em caso de morte,

desemprego ou desloc€çáo proÍissional dos Clientes nos termos previíos no n.o 3 do artigo 6o do Decreto-Lei n.o

Os pagamentos a efetuar pelos Clientes para liquidaçáo do capital mutuado, respetivos juros ou outros encargos

devidos por íoÍça do estipulado no presente contrato, seráo efeluados por débito na contia de depósitos à ordem

identificada nas CondiÉes Particulares sob a designaçáo "conta associada ao finânciamento' ou em qualquet conta

individual dê que qualquer dos Clientes sejam titulares junto do Banco, ou em qualquer conta coletiva de que os

Clientes sejam os únicos contitulares, autoizando, desde lá, os Clientes estes débitos.-------
DÉC lN A Ne ncime nto a nte cipado)

'1. Nos financiamentos concedidos ao abrigo do DL 349/98 de 11 de Novembro, destinados à aquisição, construção ou

obras de habitação própria e peÍmanente, o Banco poderá pôr termo imediato âo pÍesente contrato, e considerar
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imediatamente vencida a totahdade do cápital em dívida, cujo pagamento se tornará, entáo, consequênte e

imediatamente exigível, acrescido dos luros remuneratorios e moratórios devidos, se se enoontrarem vencidas e náo

pagas pdo menos três preíações pêcuniárias do mesmo emergentes e, após prévia interpelaÉo escrita paftr

cump mento, os Clientes não regularizarem as situaçóes de mora ou incumprimento veriÍicadas até à data de

vencimento da primeira prestaÇão pecuniária subsequentemente à datr da receção da inteÍpelação para cumprimento. -
2. Nos demais Ínanciamentos, â utilizaçáo do empréstimo para aquisição de quaisquer instrumentos de fundos próprios

do Banco Comercial Português, S.A., nomeâdamenle âções e ações preíerenciais e títulos de dMda subordinada

emitidos por entidades do Grupo Banco Comercial Português, bem como o não cumpímento pontual de qualquer das

obrigações pecuniárias assumidas neste contÍâlo pelos Clientes, nomeadamente o não pagamento atempâdo e intêgral

de qualquer das prestações de reembolso de câpital e pagamento de juros, conlerirá ao Banco o dircito de pÍomover o

vencimento antecipado e imedieto do presente financiamento, mediante comunicaÉo escrita nesse senÚdo dirigida aos

Clientes, independentemente de prévia interpelaçêo para cumprimenlo, tomandose, então. consequente e

imediatamenle exigível o pagamento da totaldade do capital mutuado, acrescido dos juros remuneratórios e/ou

moEtórios devidos, bem como dos demais encârgos ou despesas legalou contratuâlmente exigívêis

3. Por expreaso acotdo entre o Banco e os Clientes, e sem prejuízo de ouúas 6ituaçó6s contratual ou legalmente

previstas, o Banco fica, ainda, com a faculdade de dedarar o vencimento antecipado e imediato do presente

Íinanciamento, mediante mera comunicaçáo escíta dirigida aos Clientes e de exigir o imediato pagamento de todas as

dívidas do mesmo emergentes (de capitiel, iuros e demâis encargos):

a) Se os Clientes utilizarem pâra flm diverso do declarado tanlo o linancjãmento como o imóvel objeto do finânciamento;

b) Se nào foÍem pontualmente cumpridas pelos Clientes quaisquer obrigaçôes, ainda que náo pecuniárias, emergentes

desle contrato;

c) Se, estEndo o presente fnanciamento garantido por hipoteca, o imóvel hipotecado para garantia do prêsente

financiãmonto Íor alienâdo, doado, objeto de daÉo em pagamento ou dê dação em funçáo do cumprimento, se Íor

onerado, ou aÍrendado, total ou parcialmente, ou ainda se íor objelo de arresto ou ouüo Procedimento cautelar ou aÉo

judicial que afete a sua livre disponibilidade:------
d) Se, estando o presente linanciamento garantido por hipotêc€, os Clientes náo pagarem atêmpada e integrâlmêntê

todos os impostos, taxas e contribuições relâtivos ao imóvel hipotecado para garantia do presente Íinanciâmento,

nomeadamente o lMl;

e) Se os Clientês náo pagarem atempada ê integralmente os prémios devidos pelos seguros que infra se obrigam a

contratar e a manter em vigor até ao integral pagamento de tudo o que Se mostre devido no ámbito do presente

financiamento.-
DÉCIMA PRttlElRA (Garantiasl; _*_

Para além do disposto na dâusula s€guinte, para gaÍantia do pagamento e liquidaÉo da quantia Ílnanciada e

acessórios sâo constituídas a fevor do Banco as gaÍantias indic€das nas CondiÉes Pârticulares e no contrato de que o

pÍesente documento complementar é parte integrante

DÉclNA SEGUNDA (soguros)

1. euando resultaÍ das Condiçóes Particulares que o presente Íinanciamento está gârantido por hipoteca, os Cliêntês

obrlgam-se a subscrever um seguro multiÍTiscos do imóvel hipotecâdo em empresâ de seguros de reconhecido crédito,

a pagar atempadamente os respetivos prémios, a fazer inserir na respeüva apdice a existência da hipoteca e a designar

n
q {r





#
o Banco como beneÍiciário irrevogável do seguro para o eÍeilo de, em caso de sinistro e vencida alguma das obngaçóes

asseguftldas, o Banco receber a Íespetiva indemnização, assim como a trazer pontualmente pagas as contribuiÉes

que incidirem sobre o imóvel hipotecado.-
2. Os Clientes obrigam-se a contratar um seguro de vida cujas condiçoes, constantes da respetiva apólice, seÉo as

indicadas pelo Banco, em empresa de seguros de reconhecido créd(o' a pagar atempadamente os Íespetivos prémios,

a fazer inserir na respetiva apólice a designaçáo do Banco como beneficiáIio irÍevogável do seguro e que, em

consequência, as indemnizaçóes que sejam devidas em caso de sinisúo reverteráo para o Banco. Em caso de sinistro

abrangido pela apólice de seguro de vida conratada, o capital seguro pago ao Banco será aplicado de imediato na

amortizaÉo antecipada, total ou parcial, do financiamento, sendo o remanescente, caso exista, entregue a quem no

contrcto de seguro estiver indicado como beneficiário subsidiário.

3. As apólices e atas adicionais dos seguros ecjma reÍeridos 11csráo em poder do Banco financiador como interessâdo

nos mesmos, na qualidade de credor hipotecário. Só por intermédio do Banco e com o seu acordo por escrito os

seguros podeÍáo ser âlterados, rescindidos ou anulados

4. Os Clientes obrigam-se a trazer pontualmente pagos os seguros referidos nos números anleÍiores.

5. par'a efeitos de acompânhamento pelo Banco do cumprimento pelos Clientes da obrigação de pagamento dos

prémios de sequros âcima Íeferidos, os Clientes obrigam-se a Íomecer ao Banco inÍormaçáo sobre o cumpÍimento de

tal obrigaçáo sempre que o Banco a solicite e autonzam, desde já, o Banco a recolheí a informaÉo em causa

contactando diretamente as entidades seguradoras

6. Sem prejuízo do disposto na alínea e) do número 3 da cJáusula décima destas Condições Gerais [vencimento

antecipadol e sem que lal consútua o Banco na obrigaçáo de oÍazer, os Clientes autorizam, desde iá, o Banco a, com

expressa sub.rogação. eÍetuar na sua Íalta e por sua conta o pagamento de todÀs prémios de seguros que se

encontrem em dívida ou ainda, no caso de o seguro multiniscos ter cessado por qualquêr motivo, a conÚatar, à custa

dos Oientês, novo seguro multirriscos sm quâlqu6r empr€sa de saguros da escolha do Bânco, incluindo, sâm limitar as

empÍesas de seguros integradas no Grupo BCP, Íicando, em todos os casos anteriore§, os @respondentes

conhecimentos, recibos e contÍatos a constituir elementos conexos com o presente contÍato para eÍeitos de

exequibilidade. --
7. Ouando dâs Condiçóes Particularos resultar que o Íinanciamento é concedido ao abrigo da Lei 64/2014, d6 26 de

agosto, a contrataÉo de seguro de vida pelo(s) Oientes(s) com deíiciência não é obrigatória 

--.DÉclttA TERC,E/ÂA (Alteraçóes Supevenientes)

1. Fica expressamente convencionado que durante toda a vigência do presente Gontrato, o Banco poderá âlterar

unilateralmonte os sêus termos no tocante à remuneraÉo que lhe é dêvida om taxa do iuro e/ou margem otl spí€ad

deÍinidos, por uma ou mais vezes, sempre que se verifique qualquer uma das seguintes circunstáncias:-.

a) se náo for pontualmênte cumprida pelos clientes qualquer obrigação pecunlária convencionada em qualquer outro

conüato celebrado ou a celebrar com o Banco;'------
b) se vierem a constar registos de crédito vencido (em mora) em nome dos clientes na centlal de Responsabilidades

do Banco de PoÍlugal comunicadas poÍ outras entidades particlpantes que náo este Banco, ou;

c) se os clientes vierem a registar cheque(s) devoMdo(s) por Íalta ou insuÍciêncja de provrsáo, ou se vierem a sêr

inibidos do uso do chêque, ou se vierem a ser obieto de protesto qualquer título de cÍédito em que os cliehtês sejam

obrigados cambiários ao respetivo pagamento, ou:------
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d) Se, náo for cumprida qualqueÍ obÍigaÉo, seja qual Íor a sua natureza, prevista em qualquer ato ou contÍato

promessa ou definitivo de prestação de garantia real ou pessoal a Íavor do presente crédito, celeb,rado ou a celebrar, ou

qualquer obrigaçáo resultante de lal prestaçáo ou; ----
e) Se o(s) ou algum do(s) bens móveis ou imóveis ou direitos de crédito (incluindo saldos de contas bancárias) dos

Clientes, vier(em) a ser obieto de arresto, penhora, ou qualquer outra medida de apreensão judicial, ou; ----__-'
0 Se se veriÍicar aheraÉo(ões) superyeniente(s) de meÍcado nos termos deÍinidos no númeÍo 6 desta cláusula.---
2. Exceçáo Íeita ao valor das comissões devidas por rcembolso antecipado, referidas na cláusula sobre reembolso

antecipado, indicado nas CondiÇões Particulares, Íica ainda expressamente convencionado que dutante toda a vigência

do prêsente contrato, o Banco poderá ademars alterar unilateÍalmente os termos do presente contrato no quê toca à

rcmuneftrÉo que lhe é devida em comissóes convencionadas, exigíveis ou eventuais, previstas nas Condiçoes

Partjculares, por umã ou mais vezes, se e nâ medida da subida da taxa de inflaçâo nacionâl (vâÍiaÉo médie dos

úllimos 12 meses) publicada anualmente pelo lnstituto Nacional de Estatistica, lendo sempre como limite máximo o

valoÍ definido em cada momento no Preçário do Banco para a comissão a modillcaÍ

3. Para o efeito, mediânte a veriÍicaÉo de algumâs das ciÍcunstáncias estiabelecidas nos precedentes nÚmeros 1 e 2

desta dáusulâ, o Banco deverá oomunicar aos Clientes, mediãnte pré-avi6o escrito, a(s) modiÍicação(óes) a aplicaÍ ao

presente contÍato, com indicaÉo dos motivos subiacentes à decisao de alterar o contÍato, da nova taxa de juro e/ou

margem ou spread, gu comissóes aplicáveis, bem como do prazo e ÍoÍma de exerclcio do direito de resoluÉo e dâ data

de produÉo de efeitos da alteraçáo, nos termos preYistos nos números seguintes desta dàusula.

4. Nesse caso, os Clientes poderão, dentro do prazo de noventa dias de calendário contâdos da receÉo dessa

comunic€ção, reslver o presente contrato com fundamento nessas alteraÇÕes, devendo entáo eÍetuar o reembolso

imediato e antecipado de todo o crédito, até ao termo daquele mêsmo prazo, sem penalizaçâo

5. As âlteraçôes comunicadas pelo Banco nos termos do número anterior haver-se.ão por definitiYamentB aceites se os

Clientes não r€solverem o contrato dentro do prazo ali referido e serão aplicâdas e devidâs a partir do início do p€rÍodo

de contagem de juros imediatamenle seguinle ao fm desse prazo para a resoluçáo. ----'---

6. para os eíeitos aqut previstos, consideram-se alterações superyenrentes de mercado qualquêÍ das seguintes

circunstâncias:

a) Se o custo ou o spread de obtençáo de fundos p€lo Banco junto do mercâdo relÊvante para operaçóes de prazo

semelhante vier a exceder o custo ou o spÍead praticado no momento da celebÍaçáo deste contrato ou a taxa de juro ou

o spread aplicável ao presente, e/ou;---

b) Se o indexante contratualizado deixar de exislir ou, no entender do Banco, se perder a sua atual representátividade

(caso em quô seÍá ofetuada a sua substituiçáo por inicjativa do Banco, nos t6nnos prescritos nosta dáusula, obrigahdo-

se o Banco a escolher para indexante uma outra taxa disponível no mercado e que tenha entáo uma representatividade

o mais apÍoximada possível à atual Íepresentatividade do indexante contratualizado), e/ou;

c) Se o Banco tiver de constituir reservas ou depósitos obrigalóÍios com base no montante dos céditos que detém

sobre a sua clientela, ou se forem agravados os valores das provisões ou imparidades de cÉdito, ou das reseÍvas de

caixa, ou dos rácios de sotvabilidade ou de modo análogo oc,orrer um encârecimento do custo do cÍédito em

consequência de qualquer lêi, regulamêntaçáo ou despacho de qualquer entidade oficial, a entrat em Yigor em Portugal,

de novo ou que altere a regulamentação atualmente em Gurso
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7. As alteraÇóes contratuais que venham a ser operadas unilateralmente e implementadas nos letTnos previstos nesta

cláusula vigorarão enquanto subsisúrem âs especíÍicas circunstáncias modificativas que lhes deram origem. Assim, se e

quando os factos que tenham justificado a alleração unilateral operada deixem dê se verilicâr, e se reconsútua a

situaÉo anterior por terem cessado todas as circunstâncias que originaram a alteraÉo contratual havida, o Banco

comunicárá aos Clientes, mediante aviso escrito, a cessação da alteraÇão contratual em causa. Nesse caso, a paÍtir do

início do período de contagem de iuros imediatamente seguinte ao envio daquele aviso escrilo, serão aplicáveis ao

presente conúato as condiçóes de remuneraçáo vigentes imediatamente antes da pÍévia alteraÉo unilateral referidâ, e

que haiam sido modmcadas por efeito da mesma. -----
DÉCt A QUARTA (solidaiedade entre co-oüigados): ----
1. As obrigaçóes assumidas perante o Banco por mais de uma pessoa são solidárias, respondendo cada co-obrigado

pela totalidade da obrigação

2. Os Fiadores são solidáÍios enlre sie com os afiançêdos, assumindo a qualidade de pÍincipais pagadores. 
----

DÉCIMA QUINTA (Comunicações à Cent@l de Responsabitidades de C,édito do Banco de Portugal.

'1. Nos termos das disposições legais aplicáveis âs responsabilidades assumidas pelos devedores (Clientes) ao abrigo

do presente conlrato dâo origem a comunicáÉo à Centrâl de Respdrsâbilidades de Crédito (adiante CRC) do Bánco de

Portugal

2. Do mesmo modo, as responsabilidades dos garantes (Fiadores, Avalistas), se a estes houver lugar, são comunicadas

à CRC, uma vez que os mesmos respondem solidariàmente com os devedores pelo cumprimento dâs obrigsçoes

emergentes do presente contrato

3. Assim, se o crédito concedido a devedores enlrar em situaÉo de incumprimento de pagamento, o Banco dará

conhecimento do facto aos gaÍantes e, decorrido que seja o píazo dado aos garsntes, para que os pagamentos em Íalta

sejam regularizados, o Benco comunicará à CRC as responsabilidades decoffenles das garantias prestadas ao abrigo

do presente contráto

4. A CRC é uma base de dados gerida pelo Banco de Portugal, com inÍormaçào prestada pelas entidades participantes

(instiluiçóes que concedem crédato) sobre as responsabilidades efetivas ou potenciais decorrentes de operações de

crédito, a que está associado um conjunto dê serviços relaüvos ao seu processamento e difusáo

5. A centralizaÇão de responsâbilidades d€ credito consistê na agregâÉo mensal, por benenciário, dos elementos

inÍormativos respeitantes ao crédito concedido pelas entidades particjpantes e comunicados ao Banco de Portugat. ----

6- A base de dados geÍida pelo Banco de Pol.tugal conlém inÍormação de naturezâ positiva e negativa, isto poÍque todas

as responsabilidades de crédito acima de 50 (cinquenta) euros, contãídas no sistema financeiro, são comunicadas,

independentemente de se encontrarem em situaÉo rogular ou em incrimprimento

7. Os devêdores podem formular um pedido escrito ao Banco de Portugal a fim de saberem que inÍormaçáo consta a

seu respeito na CRC e, caso detetem eÍros, omissões ou desatualizações nâ informâção que a seu respeito o Banco

tenha transmitido ao Banco de Portugal, devem dirigir-se diretamente ao Banco e soliciiar a sua coneÉo e/ou

atualizaçáo.

DÉClrrA SEXTA (Elogibilidade para opeÊções de polilica monetária)

1. O crédito do Banco emergente deste oontrato constitui um ativo elegivel como garantia de operações de política

monetária do Eurcsistema, nos termos e cDndições deÍnidos na lnslruÉo do Bânco de Portugãl n'3/2015, de 15 de \

,i

maio de 2015 e na lnstruÉo do Banco de Portugal n" 7/2012, de 15 de março

J ,11





f
2. Em conÍormidade com o disposto na lnstruçáo anteriormente rcÍei.da, o Banco pode, nos ternos do Oecreto.Lei n.o

105/2004, de I de Maio, constituir penhor Íinanc€iro a íavor do Banco de Portugal perante os direiios de crédito paía si

emeÍgente deste contrato de crédito.

3. Para a eventualidade preüsta no número precedente desta cláusula, em conformidade e para o efeito previsto nos

reíeÍidos normalivos, os Devedores declaram que renunoâm a quaisquer diÍeitos de compensaç5o de créditos perante

o Banco Comercial PoÍtuguês e o Banco de Poíugal, bem como aos direitos decorrentes das regras de segredo

bâncário.

DÉcluA sÉnMA lmputaçào no incumpimento): ----
Para os contratos rêgulados pelo Decreto-Lei no 349/98 de'11 de novembro, Íica expressamente acordado entÍe os

clientes e o Benco que se na vigência do contrato os dientes vierem a teÍ situâçóes de mora ou em incumprimento

relativamente a váÍias díüdas da mesma espécie perante o Bânco, todos os pâgâmentos que o Banco recebâ do's

clientes na vigência das situaçóes de mora seráo imputados em primeiro lugar à liquidaçao das respon8abilidades

emergentes dos contralo, e dentÍo destas em pÍimeiro lugar ao pagamento das despesas nelas se incluindo comissóes

em mora, depois dos juros e por ultimo do capital, e o remanescente, caso o haia, seÉ aplicado na liquidação das

restantes responsabilidades em mora de acoldo com os cÉtêrioG preüstos nos âÍtigo 784 e seguintes do Código Civil. -
DÉCtrrA OITAVA (Dispensa de segredo e lratamento de dados)

'1. Os Clientes autorizam o tratamento, eÍetuado com ou sem meios automatizados, dos dados pessoais Íomecidos e

dos acessos, consultas, instruçóes, transações, e outros registos respeitantes a este contrato, bem como, consentê na

recolha de informaÉo a si respeitante junto do Bânco de Portugal, ou de quaisquer insÜtuiçóes de cíédito ou serviços

de informaçáo ou de crédito, com vista à avaliaÉo da solvabilidade, rêspetivamenle, e ao Íespetivo tratamento com ou

2. O responsável pelo tratamento dos dados de reglsto e dos Clientes recolhidos é o Banco, os agrupamentos

complementares de emprêsas poÍ ele constituldos ou âs êmpÍesas por €le dominadas ou párticipâdas, induindo as

empíesas, §ucursais e escritórios de repre§enlação do Banco eslabelecidos no estrangeiro, aos quais o mesmo pode

comunicar os dados recolhidos e registados.------------

3. A flnalidade do tralamento dos dados diz exdusivamente respeito ao coÍthecimento e avaliaçáo da solvabilidade dos

Clientes e à prossecução da atividad€ do responsável, o que implicá, nomeadamentê, a garântia dos niveis de serviço,

a minimizaÉo dos riscos da atividade Íinanceira, o conhecimento das responsabilidades de crédito, a viabilizaçáo do

exercício de diÍeitos e do cumprimento de obígaÇões conlralualmente emeÍgentes paÍa qualquer das partes, a adoçáo

de procedimentos de controlo do credito e da base de Clientes e serviços, pÍocessamentos de natureza estalÍsticá ou

de adequaçáo de produtos o serviços ao Client6, a gestão d6 cohtactos c a realizaçãg de açóes Promocionais junto do

Cliente.-
4. É assegurado, nos termos legais, o direito dê inÍormaçáo, coÍreçáo, aditamento ou supressáo dos dados pessoais,

mediante comunicaÉo esffita dirigida ao Banco

sem meios automatizados.---

DÉo,MA NoNA (Lei aplicávet):-
o presente ContÍato é Íegulado pela lei portuguêsa

coNolÇóEs PARncuL/NIEs 

--

í. Montantê do Ílnanciamcntoi 50 000,00 EUR (cinquenta mil euros) ,13 ,t1





f
2. Flnalidade do financiamento: AquisiÉo do imóvel idenúfcâdo no conlÍato de que esle documento complêmentar é

parte integrante, imóvel esse destjnado a Habitação Própria PeÍmanente.

3, Rêglmê dê Crédlto: Regime de Crédito à HabitaÉo prêvisto no Dec.eto-Lei n.o 349/98 de í I dê Novembro. -_-.
4. Deslgnação comerclal do produto: Taxã Fixa 10 Anos.

5. Modo do disponibilizaçáo do Íinanciamêrto: O llnanciamento é concedido sob a forma de mÚtuo, ssndo a quantia

muluada entregue nestâ data pelo Banco aos Cllentes

6, Conta assoclada ao llnanclamênto: 45292399345 (quatro cinco dois nove dois úês nove nove úês quatro cinco). -
7. PJazoi 210 (duzentos e quarenta) meses a contar do dia convencionado para pagamento das prestaçoes abaixo

indicado, sendo assim o prazo lotal contado desde a data de celebraÉo do contrato de 240 meses e vinto e seis dias. -

8. Dia convÊncionado Para pagamento da5 prestaçôês: Dia 2 (dois) de ceda mês

9. Númcro de preslaçóes: 240 (duzentos e quarenta) prestaçóes

í0. Data dê vencimento da pdmeira pÍestação (com exclusào da prestação referida no número 4 da dáusula Ouinta

das condiçÕes Gerais): No dia convencionado no nÚmeÍo I supra, para pagamento d6s Prestaçóes do mês seguinte ao

da celebraçáo do presente contrato.

lí, Dala de vencimento das rGslantes prêataçôês: No dia convencionado no númerc I supra, para pagamento das

prestaÉes dos meses subsequentes.--
12,ProstagãorÊísridanonúmero4dscláusulaQuintadasCondiçóesGerais:10í'1íEUR(centoeumeurose

onze cêntimos)

13.Montanteunilárlodaprimeiraprestaéodecaphalejurosavlgoraratéàprimelrarêvlsãodelaxadajuro:

272,32 EIJR (duzentos e setenta e dois euros e trinta e dois cêntimos)

1,1. Regimô ds Taxa de Juro:.._...--
- período inicial de Taxâ de Juro Fixa, pelo prazo indicado inÍrâ no número 18, seguido da aplicaÉo de Taxa dê Juro

Vâriável pslo prazo contratual r€man€scênte, segundo a previsáo do número seis da dáusula sexta (Taxa de Juro) das

condições GeÍais.--

15. Tipo ds taxa do iuro--"--'--
a) (l) Taxa de Juro Fixa (ba§o):4,200% (quatro vlrgula duzentos por cento) taxa de iuro nominal fixa que se mantém

inah€radâ durante todo o prazo indicâdo no numero í 8 inÍra destas Condiçóes Pârticular€s'

(ii) Taxa dê Juro Fixa contÍatada: 2,800% (dois vírgula oitocenlos poÍ cenlo)' aplicável ao financiamento dentro do

prazotndicadononúmerolsedesdequecumpridasascondiçóesestabelecidasnonÚmerol9ambosdestas

Condiçóes Particulares

b)ÍaxadeJuroVarlávcl:lndexantc:ÚódiaMcnsalEuÍlbot12mcscsacroscidodamalgemouspreadseguinte

previsto no número seguinte

't6 Margem ou spread: --
'16.'l. Spread base: 2,900 % (dois vlrgula novecentos por cento) 

---
16.2. Spread Cohtratado: 1,500 % (um virgula quinhentos por cento) -----'-
16.3. As condições de aplcabilidade ao financiamênto dos spreads indicados em 16 2 são as estabelecidas no ponto 19

destas Condiçóes Particulares

í7. PGriodor dG conlggêm Para Gfêitos dê cobrançia ê plgamento dêiuros: Mensais' -'----"--

íT.lPedodosdecontagemparaeÍeltosdeíuallzaçãodolndexanteindlcadosupranonúmeroí5:Nãoaplicável' t(\ {1
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18. Pêríodo de Tara Fixa: 120 meses a contar da data de celebÍaÉo do presente contralo. 

--19. Taxa nominal anual, taxa anual efetiva (TAE) e taxa anual efetiva revista (ÍAER) a que se refeÍe a cláusula

SêÍa da3 Condlçôes GêÍals:

19.1. A aplicaçáo ao financiamento da taxa Íixa contratada indicada na alínea a) (ii) do número 15 destas Condições

PaÍtjculares ou spÍead indicado no ponto 16.2 também destas CondiÇóes PaÍticulares, consoante o momento da

vigência do contrato, depende necessariamente da manutençáo de

(i) DomiciliaÉo no Bânco de ordenado/reforma dos Clientes de 5004mês ou cârtão de crédito /débito (movimentaÉo

em pagamentos de compÍas e seÍvlços com o mínimo de utilizaçào de 1 500 € semestre):

(ii) Detenção de SeguÍo de Vida na Ocidental;

(iii) DetenÉo de Seguro Multiriscos na Ocidental;

(iv) Cartão de Débito / crédito (movimentaÉo em pagamento de compras e seÍviços com o mínimo de utilizaÉo de

500 € semeslre);

v) Crédito ao Consumo, ALD ou Leâsing Automóvel no valoÍ de 500€;

vi) Património Financeiro - Produtos de Capital Garantido de 5.000€,

A bonificaÉo dos spreads ocone desde que o Cliente reúna cumulaüvamente quâtro doE seis requisitos / produlos /

serviços elencados.

19.2. O náo cumprimento, poÍ causa imputável aos Clientes, do estabelecido no número anterior, determina a aplicaç5o

ao finânciamento da taxa Íixs base prevista na alínea a) (i) ou do spread base referido no ponto '16.1. destss Condições

Paniculares, consoante o momento dâ vigência do contrato em que se veriÍique o incumprimento.

.19.3. Caso os Clientes voltem a cumprir o estabelecido em 19.1, será reposta a taxa Íixa conuatada ou o spread

indicado ponto 16.2 deslas Condições Particulares, consoante o momento de ügência do contrato em que esta situação

ocorret

1g.4. Em câda momênto da vigência do pr€senle contrato, a aferição do cumpÍimento, ou incumprimento, do

estabelecido em 19.1 e eÍetuada semestralmente no penúttimo dia útjl do mês imediatamente anlerior ao termo de cada

19.5. Confirmada a veriÍcação das circunstáncias indicadas no ponto 19.2. ou no ponto 19.3., consoanle o momento de

vigência do conrato

- a taxa Íixa base ou a taxa de juro tixa contratada, será reposta no inicio do semestre imedialamente subsequente. 

-
- o spread base ou o spread contratado entrará em vigor, e consequentemente a nova taxa de iuro (devidamente

comunicada aos Clientes nos termos legalmente exigidos), passaá a ser aplicável ao financiamento no início do

sem€stre imôdiatamente subsequente 

-

19.6. Nesta data, às taxas de juro indicadas no número 15 destas Condiçóes Particulares coíresponderia. ------'-'-

- taxa anual eÍetrva (TAE) de 3,378 % ( três vírgula trezentos e setenta ê oito por cento) , calculada nos leÍmos do

semeStíe-

Decreto - Lei n.'220194, de 23 de agosto

- uma taxa anual eÍetiva revista (TAER) de 3,97A'/6, (três vlrgula trezenlos e setenta e oito poÍ cento) calculâdâ nos

lermos do Decreto - Lei n.o 220194, de 23 da agosto e do artigo 9.o do Decreto-Lei n." 51/2007, de 7 de março. 
------

ZO. Comissão por rêembolso antec.ipado: Durante o periodo inicial dê taxa de juÍo Íixa, a comissáo de reembolso

antecipado é de 2,00% sobre o montante do capital a amortrzar antecipadamente; no perlodo remanesoente de tâxa dê

,1 (1
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ju.o variável, a comissáo de Íeembolso antecipado será de 0i50% sobre o montanle do capital a amoftizat

sr r!vuPqeurrter r!e. 

-

2í. GaEntlas do Íinanciãmento:

- A hlpotêca constltuÍdâ no contràto de quc o presente documcnto complementaÍ é paÉe lntegrante. 

-

22. Comissõês o Despesas Exigív8is durante a vigância do contrato c no scu termo:

- Pelo débito de cada p[estaÉo será cobÍada a comissáo de processamento de prestaÉo no valor atual de 2,50 EUR

(dois euros e cinquenta cêntimos); ao valor da comissáo acresce imposto do selo à texa legal em ügor

- No caso de, por Íalta de provisão da conta associada ao presente financiamento, o débito de qualquer prestaçao de

capital e/ou juros náo puder ser realizâdo na data do rospetivo vencimento, para além da comissáo reÍerida no número

anterior desta cláusula (se aplicávêl), seÉ cobÉda aos Clientes a Comissão de Processamento de PÍestaçáo em

Alraso. O valor desta Comissáo coÍÍesponde atualmente a 4% do montante de cada prestaÉo vencida e não pâga, com

os limites mínimo e máímo de 12,00 EUR e 150,00 EUR, ÍespeÍvamente, ou, sendo a pÍestação de valor supeíior a

50.000 euros, conespondente a 0,5o2 do seu montanle, podendo, em qualquer caso, ser alleÍado mediante alualizaÉo

do Preçário do Banco, e de acordo com o regime estâbelecido no Decreto.Lei n.0 58/2013, de 8 de maio, e respetiva

rcgulamentaçáo. ou com aquele que o substituir; ao vslor da comissão acresce imposto do selo à taxa legal em ügor.-
23. Outras comissõês ou despesas êventuâis:

- AYaliações de bens dados em hipoteca: 220,00 EUR (duzentos e vinte euros); ao valor indicado acresce IVA à taxa

legal em vigor

' Emissão de Declaração Simples (valor da dlvida ou dâ prestãÉo): 35,00 EUR (trinta e cinco euros); ao valor da

comissão acresce IVA à taxa legal em ügor

' Emissão de Dedaraçóes DiveÍsas; 60,00 EUR (sessenta euros); ao valoÍ da comrssáo acresce IVA à taxa legal em

vrgor

- Emissáo de Declarâçáo Detâlhadâ (Berviço ou valor da dívida): í5o,OO EUR (cento e cinquontâ êuros); ao valor da

comissáo acresce IVA à taxa legal em ügor

- Emissão de Titulos de DistÍate: í30,00 EUR (cênlo e tnnta euros); ao vsloÍ da coínissáo acresce IVA à taxa legal em

vrgor

24. Oulras condlçóes do ílnanclamenta:

1. Fica sxpçe55366nte acordado, que no periodo reÍerente às primeiras 6 prestaÉes devidas no âmbito do presente

contrato, os iurGs remuneratórios, contados e calculados nos tetmos p[eústos na(s) dáusula(s) 17. e 19. destas

Condições Particulares, até ao valor máximo acumulado de 2.OO0,OO EIJR, não seráo cobrados pelo Banco na respetiva

data de vencimento. havendo apenas lugar ag reembolso do capital mutuado nos telmos contÍatualmento

COnvenCionadoS.-

2. Flndo o pêrlodo pÍevisto no ponto anterior, ou antes sê aúngido o valor máximo também ali indjcado, o capital

mutuado e os iuÍos remuneratórios seráo pagos de acordo com o estabdecido nestas Condições Particulares. 

-
3. A aplicabilidade ao financiamento do estabelecido no número um supm fica condicionada ao cumprimento pontual

pelos Clientes no pagamento das prestaçóes de reembolso de capitalduÍante o mesmo perlodo

4. A não veÍiÍlcaçáo da condiçáo estabêlêcida no númêro anteÍior, ou seja se os Clientes êntrarem em mora ou

incumpÍimento de qualque. uma das .eferidas prestações de reembolso de capiüal, determinará a cessação imêdiata e

autornáüc€ (sem necessidade de ulterioÍ Íormalidade/comunicaÉo) do previío no número um desta dáusula. Neste 16ln





caso, e já relativamente à prestação em que se veriÍicar a mora ou incumprimento, haverá lugar à cobrança pelo Banco

dos respeívos juros Íemuneratórios, o que os Clientes reconhecem e aceitam

fr;Çia
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TERMO DE AUTENTICACÃO

No dia 06 de Junho de 2017, no BANCO COMERCIAL pOnrUCUÊS, S.A., sito na

Rua Feneira de Castro, em Ovar, perante mim, ANDREIA TAVARES, Solicitadora,

titular da édula profissional n" 7220, contribuinte fiscal 209325054, com domicílio

profissional na Praça Francisco Barbosa, 149, em Estaneja, compareceÍam como

Outorgantes:

PRIMEIRO(S)

RAFAEL APOUNÁRrc CARDOSO SILVA, Contribuinte Fiscal 229198155, e mulher

OIANA RAQUEL PAIVA MOTA, Contribuinte Fiscal 254756301, casados sob o

regime da comunháo de adquiridos, naturais de São Martinho da Gandara, Oliveira

de Azeméis e de Romariz, Oliveira de Azeméis, portadores dos Cartões de Cidadão

n.o 12729961 02Y3, válido alé 2510812020, e n.o 129Uí 05 32Y0, válido até

1610A12020, residêntes na Rua Quinta das Folhas, no 189, Praia do Furadouro, Ovar,

adiantê designado(s) por Primeiro(s) Outorgante(s).

SEGUNDO(S)

MANUEL ALBERTO CRUZ JORGE, solteiro, maior, Contribuinte Fiscal 216710251,

natural de Arada, Ovar, portador do Cartão de Cidadáo n." 1 132581 1 92Y4, válido até

1210412022, residente na Rua do Emigrante, no 199, Arada, Ovar, adiante

designado(s) por Segundo(s) Outorgante(s).

TERCEIRO(SI

SOFIA ALEXANDRA VIEIRA DE MELO SANTOS SILVA, CASAdA, NAturAI dA

freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Aveiro, portadora do Cartào de

Cidadáo no 126273073 22Y6, válido alé 1511112O2O, Solicitadora, titular da cédula
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profissional 5058, com domicílio profissional na Rua Direita, no 290, Nossa Senhora de

Fátima, Aveiro, a qual outorga em representação do BANCO COMERCIAL

PORTUGUÊS, S.A., sociedade abeÉa, com sede no Porto, na Praça D. Joáo l, n.o

28, matÍiculada na Conservatória do Registo Comercial do porto sob o número único

de matricula e pessoa coletiva 501525882, com o c€pital social de cinco mil e

seiscentos milhôes setecentos e trinta e oito mil e cinquenta e três euros e setenta e

dois cêntimos, adiante designado(s) por Têrceiro(s) Outorgantê(s).

Verifiquei:

- a identidade dos outorgantes pela exibiçáo dos respetivos documentos de

idêntificaÉo;

- a qualidade e poderes da Terceira Outorgarúe, para o presente ato, através de

Procuração lavrada em OB|O712016, pelo Cartório Notarial a cargo do Notário Pedro

Rodrigues, sito em Lisboa, depositada no sítio www-procuÍacoesonline.mj.pt, com o

ódigo de acesso PR-4523O-O1267-21186, conjugada com o Substabelecimento com

termo de autenticaçáo efetuado em 0110612017, pela Advogada titular da Cédula

Profissional 56045P, com domicilio profissional no Porto, depositado no sítio

www.procurãcoesonline.m,.pt, com o ódigo de acesso PR-45230-01261 -Zlltr..

Os Outorgantes apÍesentaram o documento anexo quê é um CONTRATO DE

COMPRAEVENDAEM UTUO COM HI TECA. com ANEXO l. que dele faz paÍte

inteorantê, tendo declarado que já o leram e que estão perfeitamente inteirados

do seu conteúdo e o assinaram ê que o mesmo exprime a sua vontade e a do

seu repÍêsentado.

Pelos Primeiros Outorgantes e pelo Segundo Outorgante foi declarado que as paÉes

rêcoreram a mediação imobiliária, prestada por Maisdois Lda., titular da licença n.o

12989 - AMl, tendo-lhes sido feita advertência de que a omissão ou a prestação de

falsas declarações sobre a intervenÉo de mediador imobiliário no contrato faz inconer

as paÍtes na pena aplicável ao crimê de desobediência, prevista no artigo 348.o do

Código Penal, por aplicaçáo do n.o 3 do artigo 40.o, da Lei n.o 15/20í 3, de 8 de

a q
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Fevereiro.

O Segundo Outorgante declara que recebeu nestia data dos Primeiros Outorgantes, o

Certificado emitido no âmbito do SCE (Certificado Energético n.o SCE9{49í027),

nos termos do Decreto-Lei n: 11812013 de 20 de Agosto, Íelativamente ao lmóvel

objeto da Compra e Venda contratada.

VeriÍicado(s):

- Certidáo PeÍmanente do Registo Predial com o código de acesso GP-1461-84696-

011505-002278, na qual consta o AVERBAMENTO OFICIOSO, registado pela AP.

1636 de 20161@114, da Autorização de Utilizaçao n.o 169/01, emitida em 2001106118,

pela Câmara Municipal de Ovar;

- ProcuraÉo e Substabelecimento crmprovativas da qualidade e poderes da Terceira

Outorgante, consultadas no sítio www.procuracoesonline.mj.pt, com o ódigo de

acesso PR-45230-0'1267 -21 186;

Exibido(s):

- Cademeta Predial Uóana do Serviço de Finanças de Ovar, obtida em 051612017;

- Certifacado Energético, entÍegue neste ato pela PARTE VENDEDORA à PARTE

COMPRADORA;

Arquivado(s):

- Documento único de cobrança de IMT n.o 160.717.166.414.030, no valor de 0,00 €,

liquidado em 061612017 :

- Documento único de cobrança n.o í 63.5í 7.039.557.991 , compÍovativo do pagamento

do lmposto do Selo da verba 1 .1 da TGIS, no valor de 480,00 €, liquidado em

o6to6t2017.

A leitura e explicação do Documento Particular que aqui se autentica e dêste

Termo de Autenticação foram efetuadas êm voz alta e na presença dos

Outorgantês, com a advertência de que de seguida, e nêsta mesma data, o

mesmo vai ser depositado eletronicamente, para sua plena validade, em

m,vw.predialonline.pt.
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ENTIDADE AUTENTIC
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O lmp6to de Selo de verba í7.1.3, da TGIS, devido pelo coÍ{Íato, no valor de Euros.300,00, será pago por guia,

atravB do BANCO COMERCIAL PORTUGUÊS, S.4., de acordo com o AÍtigo 23.. do Código do lmposto de Selo.
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